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LUCROS FUTUROS E APOIO DA LEI FISCAL

Prof. Antônio Lopes de Sá – 15/02/2001
Não podemos deixar de reconhecer a importância que representa para os estudos da situação de uma empresa os fatos externos que influem sobre a estrutura e o funcionamento do capital.

Não só o mercado, mas, diversos outros fatores podem alterar as condições de vida da riqueza.

Dentre eles é preciso ter atenção especial para a qualidade da imagem que se projeta no mercado, dos serviços que se prestam aos clientes e da comodidade para operacionalizar a atividade, em face do retorno que isto traz como conseqüência.

Os investimentos, pois, vertidos para a imagem, para os futuros procedimentos, são determinantes, em muitos casos para a formação dos resultados a serem alcançados e até para a própria sobrevivência dos empreendimentos.

Seria de grande utilidade, pois, que a legislação fiscal tivesse maior atenção sobre tal peculiaridade da vida das empresas.

Não se trata de privilégio (embora a nossa política fiscal esteja realizando discriminações e protegendo a certos setores com o peso e o sacrifício, por exemplo, dos trabalhadores que pagam na fonte e que não possuem reajustes de suas tabelas de dedução), mas de justo reconhecimento o objetivar os gastos para resultados futuros.

Na realidade muitas vezes são tidas como “não operacionais” despesas que aparentemente não se relacionam com a obtenção dos resultados, mas que oferecem retorno diretamente nos lucros a serem obtidos.

O lucro futuro é ainda uma imagem que não se encontra adequadamente enfocada pela legislação fiscal.

Trata-se da “potencialidade lucrativa” e que gerando despesas em um tempo presente, as pode evidenciar em resultados positivos tempos depois.

Muitos são os casos práticos que podemos enunciar, mas, basta um como exemplo para que se possa ter a noção de como os efeitos dos fenômenos patrimoniais nem sempre ocorrem na hora em que as causas se produzem.

A viagem ao exterior, feita pela primeira vez, ou algumas vezes, por um empresário, ainda que em férias, nem por hipótese poderá ser deduzida como despesa, ainda que paga pela empresa.

Não se considera, no caso, de que as viagens são lições e que podem causar mais impactos que muitas aulas que se proferem em universidades.

A lei fiscal não admite, sob nenhum pretexto, investimentos feitos em tal espécie de dilatação de visão e nem na recomposição de energias de quem vai produzir arrecadações para o governo.

Não se leva em conta o que escreveu Renato Descartes sobre a matéria, gênio este ao qual nós todos devemos grande parte do que hoje possuímos em progresso.

Na obra em que tal gênio ditou tanta sabedoria ele, na introdução, afirmou que foi nas viagens que colheu grande parte do seu conhecimento.

Não foi também sem razões que José Bonifácio, uma das personalidades mais respeitadas de nossa história, afirmou que: “homens que da sua terra não saem são como navios que acabam no estaleiro”, concluindo que “Não há escola mais útil para a vida que as muitas vidas ou modos de viver que na variedade das nações se observam”.

Cultura não se adquire só em cursos, nem só em leitura, nem só vendo televisão educativa (e existem programas que deseducam), mas, especialmente em viagens a lugares adiantados e com níveis de vida resultante de muitas experiências proveitosas.

Conheço muitos casos práticos de mudanças expressivas em procedimentos de trabalho em empresas, com bons reflexos nos lucros e que se derivaram de atitudes tomadas por empresários após visitas empreendidas no exterior.

Tal caso, todavia, é apenas um dos diversos que se entende como “alheio” a produção do lucro, mas que na realidade existe.

A riqueza não se move por si mesma; precisa de agentes que possam movimentar a mesma em direção dos objetivos.

Os agentes que mais diretamente influem são os que decidem e o pessoal que pode comandar.

Mesmo sendo materiais os acontecimentos e mais tarde sendo comprovada a eficácia deles, a legislação prefere desconhecer que existem.

O lucro futuro é, pois, algo que se condiciona a atos presentes e estes nem sempre possuem ligação direta aparente.

A legislação fiscal, todavia, tem chegado a excessos nessa matéria e tem vedado até gastos deveras necessários ao lucro presente, admitindo que possam ser válvulas de sonegação.

Admito até que se possa usar tal veiculo de forma inescrupulosa, mas, também vejo que de forma inescrupulosa alguns dirigentes públicos exercem um poder que lhes foi outorgado com a melhor das intenções.

Não é pequeno o número de delinqüentes que escapam aos rigores da punição em razão de benevolência da lei ou de pressões que amparam afilhados.

Na vida empresarial, em face da lei fiscal, muito deverá ainda ser feito para que a empresa tenha realmente um apoio condizente com as suas necessidades, sem ter que recorrer a expedientes marginais para amparar fatos que legitimamente pratica em favor de sua imagem e da melhoria de seus trabalhos.

